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COMEÇOU A PREPARAÇ ÃO 
DO II CONGRESSO DO PAICV 


A Comissão nacional preparatória do II 
Congresso do PAICV iniciou os seus 
trabalhos, apontando para esse 
acontecimento maior da vida 

do Partido, em Março de 1982. 

O II Congresso debruçar-se-á, entre 
outros temas, sobre a vida do Partido; 
sobre a acção ideológica, incluindo 

o devido destaque às questões 

ligadas à comunicação social; sobre 

a política econômica e social; 

sobre as organizações sociais e de 
massas e os organismos de participação 
popular; sobre a estrutura e 
funcionamento do Estado. 

O êxito e a fecundidade do Congresso 
exigem que as estrutuaras de base do 
Partido estejam devidamente 
funcionais e participem 

activamente nos trabalhos preparatórios. 
Participa desde já nos trabalhos 
preparatórios do Congresso, 
contribuindo para melhorar a 
estrutura em que militas! 
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Uma questão de método 


“Quantos camaradas não identificam o trabalho partidário com reuniões mais ou 
menos longos e enfadonhas donde se sai, quando muito, com a sensação de “já se po- 
der falar“? Quantos camáradas não suspiram antes de cada uma dessas reuniões, a que 
assiste por espírito de disciplina, mas % que foge ao mínimo pretexto? ' 


Essas reflexões Viersmitos à mente quando: óuvimos, há pouco tempo, um cama- 
rada, que até sabemos não ser um mau militante, desculpar-se de não comparecer a 


“ uma reunião por estar de férias — no local onde funciona a sua estrutura partidária... 


Definitivamente, algo não bate certo aí. 


Reuniões mal preparadas, em que os responsáveis consomem imenso tempo sem 
serem capazes de sintetizar o seu objectivo, intervenções “para constar”, reuniões que 
não controlam a aplicação das decisões anteriores nem distribuem tarefas, que se rea- 
lizam para “cumprir o calendário” — tudo isso desvirtua a imagem e os objectivos do 
Partido e, como afirmava recentemente um dirigente, transforma-se “numa sessão de 
tortura... que afugenta os militantes e a população”. 


Contudo, é evidente que a reunião, como método de direcção colectiva, revela- 
-se a via adequada para resolver as complexas questões da vida do Partido, Como fa- 
zer então? Continua-se com essas “sessões de tortura”, porque não há remédio? 


o Encontro, Nacional de Quadros de Organização, realizado recentemente na 
Praia, debruçou-se sobre estas questões, entre muitas outras do dia-a-dia do funciona- 
mento das estruturas do Partido. 


As reuniões são o dia-a-dia da vida do Partido porque o Partido só pode funcio- 
nar na base da direcção colectiva, da coesão ideológica, da liberdade de crítica e de 
auto-crítica. Um partido que não discute e decide colectivamente da sua vida pode 
ser tudo, menos um partido. É por isso que se torna particularmente perigoso desvir- 
tuar o seu principal método de tomar decisões e controlar a sua execução. Quem 
transforma as reuniões num: fim em si, em algo de que fogem os militantes, não esta- 
rá a preparar a via para justificar o seu autoritarismo, na: base de que os militantes 


se desinteressam e não cumprem? Não estará a facilitar a vida aos amorfos, âqueles , 


que estão no Partido porque ele está nó poder — até nem custa nada, basta estar 
sentado. — incitando à que se afastem aqueles que sentem tais métodos de trabalho 
como uma agressão aos objectivos do Partido? 


É claro que nós mesmos não responderíamos positivamente às questões assim 
postas, com o mero intuito de fazer pensar. ja ad 


Partida, reuniões, decisão colectiva são coisas novas na vida desta jovem Nação 
para que erros graves não sejam cometidos. Mas são coisas ao mesmo tempo dema- 
siado preciosas e decisivas para que sobre elas não concentremos toda a nossá car=- 
cidade de estudo e. vontade de melhorar. 


É por isso que, ao debruçar-se sobre essas e outras questões do funcionamento 
das estruturas partidárias, o Encontro Nacional de Quadros de Organização fomeceu 
aos militantes preciso material de reflexão e estudo, intervindo: oportuwiamente para 
corrigir, pelos métodos próprios do Partido, o que funciona mal. O 
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Qual é o papel da organização do 

Partido na fase de discussão prévia da Lei 
de Bases da Reforma Agrária? 

Neste número, extractos da intervenção 
do camarada Olívio Pires no 

Seminário Nacional sobre 

a Reforma Agrária. 































Realizar 
o anseio 
dos camponeses 


Vamos realizar, 
decerto, o anseio de 
dezenas de milhares 
dos nossos campone- 
ses sem terra e pe- 
quenos proprietários 
Mas devemos ter em 
conta que toda a 
base em que assenta 
um determinado sis- 
tema social engendra 
certos valores (que 
constituem o que se 
costuma chamar a 
superestrutura ideo- 
lógica) que atinge as 
mentes e fazem com 
que vem sempre a 
consciência da neces- 
sidade de transfor- 
mação atinja de igual 
modo a todos, mes- 
mo entre os que são 
os principais benefi- 
ciários da Reforma. 






















Condição fundamental 
para o desenvolvimento 


Tratase dum mar- consciência. 
coimportantenopro. A maior parte 
cesso de transforma- dos estudiosos por- 
ção do sistema já ob tugueses que se de- 
soleto e inadequado bruçavam sobre os 
de relações sociaisno problemas agrários 
| campo. em Cabo Verde, não 
Que as relações de deixou de avançar, 
produção vêm sendo como condição fun- 
de longa data objec- damental para o de- 
to de contestação senvolvimento da e- 
por parte dos cam- conomia do arquipé- 
poneses, através de lago, a transforma- 
revoltas ou de expo- ção do sistema de 
sições a entidades da exploração da terra, 
administração colo- baseada  essencial- 
nial, é algo de que mente no arrenda- 
temos todos plena mento e na parceria. 











Os membros do 
Partido e todos os 
que representam o 
Estado ou suas insti- 
tuições no processo 
da Reforma Agrá- 
ria, sobretudo os téc- 
nicos do M.D.R. (a 
todos os níveis), os 
elementos da Ad- 
ministração Pública, 
devem formar um 
bloco unido, coeso e 
com capacidade de 
convencer da justeza 
da Reforma Agrária. 


Convencer não sô 
proprietários-cultiva- 
dores, mas também 
rendeiros e parceiros. 
Porque estes, os ren- 
deiros e parceiros, se 
em princípio devem 
estar com a Reforma 
Agrária, devido a cer- 
tos factos decorrentes 
da mentalidade cria- 
da com a difusão du- 


rante vários séculos 
dos valores da classe 
dominante, a sua ade- 
são pode não ser au- 
tomática, havendo con- 
forme as localidades, 
não poucas resisten- 
cias de natureza psi 
cológica, moral ou ou- 
tra. 


Para convencer 
importa que o traba- 
lho de difusão e vulga- 
rização da lei seja bem 
organizado e nisso, 
cremos, o Seminário 
deve deter-se com su- 
ficiente profundida- 
de. 


Os elementos mais 
dinâmicos dessa cam- 
panha devem estar 


eles mesmos conven- 


cidos, e não só por 
considerações de jus- 
tiça ou confiança no 
Partido e Governo 


que orientam. Preci- 
sam de compreender 
o verdadeiro alcance 
da Reforma Agrária e 
possuir capacidade de 
argumentação face às 
inúmeras questões que 
serão postas por ele- 
mentos de todas as ca- 
madas sociais, agricul- 
tores ou não. 


Devem conhecer 
bema estrutura agrá- 
ria, o regime de pro- 
priedade e relações de 
produção do local de 
trabalho, mas também 
de todo o arquipéla- 
go, pois a Reforma 
Agrária não pode ser 
vista Soladamente, nem 
a nível de concelho, 
nem de ilha. As parti- 
cularidades locais, e- 
cológicas ou outras, 
têm importância, mas 
a Reforma Agrária tem 
de ser vista nacional- 





Interesses 
não coincidentes 


à partida 











Convencer da justeza 


da reforma agr ária 


mente e integrada no 
processo de desenvol- 
vimento sócio-econó- 
mico do país. 


Devem conhecer 
bem o ante-projecto 
da lei e poder dar ex- 
plicações convenien- 
tes do âmbito da sua 
aplicação. Devem sa- 
ber quais os benefí- 
cios que a Reforma 
Agrária poderá tra- 
zer a todos e a cada 
um em particular, 
conforme a camada 
em que se situe: seja 


médio ou pequeno 
proprietário ou tra- 
balhador sem terra. 
Devem ter uma ideia 
da política a ser a- 
doptada pelo Estado 
no que se refere ao 
apoio aos campone- 
ses no quadro da Re- 
forma Agrária, para 
aumentar a produ- 
ção e produtividade 


e evitar que outras | 


formas de dependên- 
cia venham a surgir e 
bloquear de novo o 
desenvolvimento da 
agricultura. 


Ainda que para 
o efeito da Reforma 
Agrária tanto os pro- 
prietários-cultivado- 
res, grandes ou mé- 
dios, como os ren- 
deiros e parceiros, 
devam estar interes- 
sados nela, os inte- 
resses à partida não 
são coincidentes, pe- 
lo que a abordagem 
deve ser diferente e 
feita de acordo com 
a situação e perspec- 
tiva de cada um no 
quadro da Reforma 
Agrária. 

Devemos igual- 
mente ter em consi- 


deração (e isso cre- 


mos ser da maior im- 
portância na 1. fase 
da nova etapa do 
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processo de Reforma 
Agrária) o clima po- 
lítico em que se de- 
senvolverá a Refor- 
ma Agrária. Se te- 
mos já aquisições im- 
portantes dadas pe- 
las política global 
praticada pelo Go- 
verno sob a direcção 
do Partido, de defesa 
intransigente dos in- 
teresses nacionais e 
das amplas camadas 
laboriosas do nosso 
país, e da própria a- 
[tenção dada à defesa 
do solo, à irrigação, 
etc., há contudo que 
reforçar esse clima, 
através da acção dos 
animadores da Re- 
forma Agrária, em 
primeiro lugar os or- 
ganismos do Partido 
e seus militantes. O 
camarada Aristides 
Pereira, Secretário- 
|-Geral do PAICV, 
































chama a nossa aten- 


ção, na sua mensa- E preciso 
gem à nação no VI| falarmos 
aniversário da inde-| a mesma 
pendência (citamos):| linguagem 


“O arranque para o 
desenvolvimento pa- 
ra que nos vimos 
preparando através 
de toda uma série 
de medidas, desde a 
elaboração do Plano 
à estratégia nacional 
de Reforma Agrária, 
passando pela refor- 


ma administrativa, 
tem de estar sintoni- 


zado com um pos- 
sante movimento po- 
lítico que lhe sirva 
ao mesmo tempo de 


motor e de bússula”. 
É evidente que 


esse movimento po- 


lítico tem- de abran- 
ger toda a nossa so- 


ciedade e, em parti- 
cular, a sua parte 
mais desprotegida — 
o sector camponês. 


É preciso talar- 
mos todos a mesma 
linguagem, a lingua- 
gem da certeza nas 
nossas possibilidades, 
a linguagem da fir- 
meza de que não va- 
cilaremos nem tran- 
sigiremos no essenci- 
al. 

Toda a interven- 
ção agrária, pondo 
em questão valores 
tradicionais e tocan- 
do em algo que assu- 
me um carácter qua- 
se sagrado na menta- 
lidade das pessoas — 
a propriedade terra, 
durante muito tem- 
po quase a única 
forma de proprieda- 





de ou a mais genera- 
lizada e conhecida 
—, levanta necessa- 
riamente sérios pro- 
blemas e dificilmen- 
te deixa de estar i- 
senta de algumas 
imperfeições (que 
são, portanto, nor- 
mais). 

Mas cada grande 
medida e uma prova 
a que nos subme- 
temos e na senda 
histórica da luta de 
libertação nacional, 
na base da experiên- 
cia vivida, e guiados 
pelo nosso Partido, o 
PAICV, vamos sair 
uma vez mais vito- 
riosos. 

Vamos  confir- 
mar a total identifi- 
cação do Partido e 
Governo com as 
massas e vamos tam- 
bém provar quem 
são os verdadeiros a- 


RR 


vo, os defensores dos 
seus interesses mais 
profurdos. 


A nossa Refor- 
ma Agrária procura 
ter em conta os inte- 
resses . nacionais, a 
política de unidade 
nacional. Mas, quei- 
ramos ou não, a Re- 
forma Agrária situa- 
-se na luta de classes 
e não se pode de mo- 
do nenhum agradar a 
todos, sobretudo aos 
que vêm benefician- 
do do sistema vigen- 
te. 





migos do nosso po- 








Devemos, aliás, 
ter em conta o que é 
a política de unidade 
nacional e quais os 
seus limites, pois ela 
aplica-se no quadro 
duma democracia 
nacional revolucio- 
nária que defende os 
interesses da maioria 
do nosso povo — as 
massas laboriosas. 
Nenhum interesse de 
minoria que ponha 
em causa os interes- 
ses da maioria pode 
ser defendido em no- 
me da política de u- 
nidade nacional. e 








De 17 a 20 de Jutho de 1981 decorreu na cidade da 
Praia sob a presidência do camarada Olívio Pires, Mem- 
bro da CP e Secretário do CN para a organização, o | 
Encontro Nacional de Quadros da Organização. 

O objectivo do encontro — como afirmou aquele 
dirigente — foi o de “proceder a uma análise aprofun- 
dada da situação organizativa do Partido, ressaltando 
tanto os aspectos positivos como os negativos, promo- 
ver uma ampla troca de experiências e pontos de vista, 
avançar propostas e reter as que se revelarem suscepti- 
veis de contribuir para melhorar a qualidade do traba- 
lho partidário no âmbito organizativo e reforçar, assim, 
a acção global de força dirigente de nossa sociedade — 
o PAÍCV. 

Os participantes no Encontro — os primeiro Secre- 
tários e Secretários de Organização dos Comités Regio- 
nais, de Sectores Autónomos e dos Sectores da Região 





“de Santiago e representantes da Organização do Parti- 


do nas FARP e da JAAC-CV — cumpriram uma agen- 
da de trabalhos de que constavam os pontos seguintes: 


A situação organizativa actual do Partido. Troca 
de experiências 


A organização enquanto função de direcção cien- 
tífica. Sugestões metodológicas para a melhoria 
do trabalho de direcção e organização 


Sobre o trabalhô do Departamento de Organiza- 
ção 


Propostas de uniformização de critérios e designa- 
ções. 


Relativamente à situação actual da organização do 
Partido, o Departamento da Organização do Partido, o 
Departamento da Organização do Secretariado do CN 
apresentou um relatório-balanço analisando os aspectos 
positivos e êxitos alcançados como as carências e erros 
que ainda prevalecem nas diversas estruturas. A apre- 
sentação do Relatório seguiram-se as intervenções dos 
Secretários de Organização que deram a conhecer as 
experiências de trabalho nas respectivas estruturas. 

Da análise do Relatório-balanço e das intervenções 
registadas constatou-se que: 


1. a organização do Partido apresenta um nível de 
estruturação bastante satisfatório e desenvolve- 
-se rumo à funcionalidade efectiva e à sua com- 
pleta adequação aos Estatutos. 


2. As estruturas do Partido vêm dando cada vez 
maior atenção ao aperfeiçoamento dos mêto- 
dos de acção, registando-se: — uma aplicação 
quase generalizada do método de trabalho 
programado, através de pianos anuais, trimes- 
trais e mensais, da distribuição de tarefas a ca- 
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A organização 


Por BARTOLOMEU VARELA 


da membro de um organismo e do controle 
das decisões nulas tomadas; — o envio quase 
generalizado de actas das reuniões e relatorios 
às estruturas superiores; 


3. Vêm sendo aplicados com rigor crescente os 


princípios de organização e funcionamento do 
Partido, nomeadamente a Centralismo Demo- 
crático, a direcção colectiva, a crítica e auto- 
-crítica; 


4. Dos grupos aos sectores funcionam ôrgãos de 


liberativos nos quais se elegem, de forma se- 
creta, Os respectivos órgãos executivos e os de- 
legados às Conferências dos órgãos imediata- 
mente superiores; 


5. Apesar das carências que ainda apresentam, os 


grupos constituem já uma base segura sobre a 
qual assenta a nossa organização e com a qual 
a direcção do Partido pode contar seguramen- 
te para a construção de uma organização cada 
vez mais forte e combativa e de um país prós- 
pero e liberto da exploração do homem pelo 
homem; 


6. Nos últimos anos, e de acordo com as decisões 


superiores, ao crescimento dos efectivos do 
Partido vem sendo dada particular atenção, 
devendo ressaltar-se: 


o facto de o recrutamento se processar 
de forma selectiva e dirigida, sem se 
pôr em causa a possibilidade de ingres- 
sos por exclusiva iniciativa dos interes- 
sados 


Que a maior parte dos efectivos do 
Partido (cerca de 60 porcento) está li- 








do Partido em debate 


gada directamente ao Sector produti- 
vo de sociedade (operários e assalaria- 
dos, camponeses sem terra, pequenos 
proprietários), reflectindo, assim, a 
composição social do Partido, a essên- 
cia e a vocação político-ideológica da 
nossa organização 


7.No domínio da formação política, ideológi- 
ca e cultural dos militantes, um esforço louvi- 
vel vem sendo desenvolvido por quase todas as 
estruturas, através de seminários de capacita- 
ção político-ideológica, palestras sobre temas 
de interesse nacional, cursos de superação cul- 
tural. 


Não obstante os êxitos constatados, foram detec- 
tadas carências várias, pelo que o Encontro recomen- 
dou maior dinamismo e rigor na aplicação das directi- 
vas dos organismos superiores e, em particular: 


1. Maior atenção às organizações de base que a- 
pesar dos sucessos alcançados, carecem ainda 
de apoio com vista a garantir maior estabilida- 
de no seu funcionamento e eficiência no exer- 
cício do seu papel de representante do Parti- 
do junto das massas e de controle de aplica- 
ção, a seu nível, das decisões do Partido e do 
Estado: 


2. Uma aplicação mais rigorosa e adequada dos 
regulamentos; 


3. Envidar esforços no sentido de dar maior a- 
tenção ao recrutamento das mulheres para 
membros do Partido; 


4. Adequação dos seminários de formação aos 
níveis de formação dos participantes e a redu- 
ção do número destes e das matérias com vis- 
ta ao melhor aproveitamento; avaliação indivi- 


dual dos participantes para que o seguimento, 


da sua formação se faça tendo em conta o ní- 
vel de aproveitamento obtido; 


5. Maior engajamento das estruturas e dos mili- 
tantes no sentido da escolarização dos mili- 
tantes e candidatos, sobretudo os analfabetos, 


porquanto o esforço até agora desenvolvido é 
manifestamente insuficiente. 


No decorrer da troca de experiências de trabalho 
dos participantes, foi enaltecida a acção desenvolvida 
no domínio da organização pelo Sector Autónomo de 
S. Vicente. 

Um dos momentos altos do Encontro foi a apresen- 
tação, pelo camarada Secretário do CN para a organiza- 
ção de um importante “documento-guia” contendo o- 
rientações sobre questões de organização e direcção, a 
saber: a organização na direcção cientifica; o estilo de 
trabalho partidário e os princípios de direcção; factores 
« considerar na direcção de homem político de qua- 
ciros; as estruturas e sua articulação; planos de activida- 
des e controle de execução; informação interna, reu- 
niões. . 
Correspondendo às necessidades e carências que 
subsistem nas nossas estruturas, O documento apresen- 
tado mereceu acolhimento entusiástico dos participan- 
tes que recomendaram o seu estudo no seio das estru- 
turas e sua utilização na realização de seminários a 
diferentes níveis. 

A uniformização de critérios, métodos de trabalho 
e designações foi um dos mais importantes resultados 
do Encontro e obedeceu ao facto de que — segundo o 
camarada Olívio Pires — “o carácter unitário do Parti- 
do não se compadece com grandes desforamentos entre 
as suas estruturas”. 

Assim, o Encontro decidiu submeter aos organis- 
mos superiores, para aprovação, documentos contendo 
instruções para as eleições nas estruturas partidárias e 
para a uniformização de critérios no processo de recru- 
lamento dirigido dos candidatos e outras propostas so- 
bre: 

— constituição dos órgãos de direcção e designa- 
ção para os respectivos Departamentos 


— periodicidade na elaboração de relatórios e 
dados estatísticos 


— organização e ficheiros e processos individuais 
dos militantes e candidatos 


— adopção de fichas de controle periodicidade 
das reuniões dos diferentes órgãos * 

O Encontro desenrolou-se sob o signo da participa- 
ção activa e da discussão responsável. Pelos resultados 
alcançados recumendou-se a realização periódica de en- 
contro da mesma natureza. O 


HM 




















—— 





O Partido tem o 
seu sistema, métodos e 
formas de actuar que 
lhe são característicos, 
em todos os níveis “de 
organização e na direc- 
ção da sociedade, ou 
seja, O seu estilo, a sua 
maneira de trabalhar. 

O estilo do traba- 
lho do Partido na sua 
essência, . nos seus ras- 
gos característicos, foi 
determinado por Amíl- 
car Cabral, seu guia i- 
deológico. 

Ao referirmos aos 
métodos de acção, não 
podemos deixar de la- 
do os princípios a que 
se encontram dialécti- 


camente ligados. 
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O estilo 
de trabalho 
partidário 
e os princípios 
de direcção 


Por OLÍVIO PIRES 
Secretário do Conselho Nacional 


Os princípios de per si exigem de- 
terminados métodos de acção. uanto 
aos métodos de acção, se uns se podem 
considerar temporários, para uma deter- 
minada situação, outros, pela sua dura- 
bilidade (ainda que com aperfeiçoamen- 
to do conteúdo) transformam-se em 
principais normas de acção. 


4 CENTRALISMO DEMOCRÁTICO 


O centralismo democrático é um 
princípio essencial da vida do Partido 
que nasce, podemos dizer, como uma 
necessidade da própria luta, que exige o 
agrupamento das forças nela interessa- 
das e sua orientação para a realização do 
objectivo comum. 

O centralismo democrático é uma 
unidade dialéctica do centralismo e da 
democracia. A sua prática requer uma 
combinação do poder da maioria (das 
massas), da elegibilidade dos órgãos 
dirigentes e dos dirigentes e do dever 
de estes prestarem contas aos que os 


elegeram com a direcção centralizada, 
a submissão da minoria à maioria, o 
comando único e a rigorosa disciplina. 

Ou seja, se o Partido tem um pro- 
grama e estatutos únicos válidos para 
todos os seus membros e organismos, 
se tem uma direcção unificada e uma 
disciplina única, isto é, a submissão de 
"dos às decisões da maioria, tem a 
a contrapartida — a componente de- 
nocrática: o programa e os estatutos 
bem como as grandes decisões são apro- 
vados após amplas e profundas discus- 
sões pelos membros do Partido: os ór- 
gãos dirigentes são eleitos e prestam 
contas periodicamente aos que os ele- 
geram; todos os militantes participam na 
vida partidária. 

O princípio do centralismo demo- 
crático requer uma combinação. uma 
conjugação equilibrada do centralismo e 
da democracia. Nem a implantação de 
modelos fixos, nem a uniformidade to- 
tal vinda de cima, nem a anarquia, a in- 
disciplina ou a negação da direcção cen- 








tralizada. 

O peso relativo de cada componen- 
te depende muito das condições histó- 
ricas concretas, do desenvolvimento das 
forças produtivas, do estado das relaçe-x 
sociais. Quando o Partido actuava no 
quadro duma luta armada ou na clandes- 
tinidade, era maior o peso do centralis- 
mo. As condições em que a luta é trava- 
da em cada momento influenciam o 
quilíbrio em que deve assentar o cen- 
tralismo democrático. 

O princípio exige unidade no essen- 
cial mas atende à diversidade no secun- 
dirio, nas particularidades locais. nos 
métodos para a solução dos problemas 
concretos, desde que tenham em conta 
os objectivos gerais e comuns. 

A ampla democracia, procurando 
associar o máximo de militantes (ou tra- 
balhadores, no caso da sociedade) evita 
it concentração excessiva de poderes 
nas mãos de pessoas ou grupos de pes 
sods, com q consequente abuso de po- 
der. 






A aplicação do princípio exige tam 
bém que se atenda às regras e princípios 
organizativos, válidos para todos, e que 
a democracia se aplique no quadro or- 
ganizacional e na disciplina, evitando as- 
sim a demagogia, o liberalismo e à anar- 
quia. . 

A aplicação judiciosa do centralis- 
mo democrático exige também que cada 
organização, cada militante conheça as 
suas funções e os limites da sua compe- 
tência. 


A liberdade de discussão deve ser 
ampla antes da tomada das decisões, cu- 
kh preparação deve ser, aliás. colectiva 
Pois, da confrontação dos pontos de 
vista, enriquece-se e aprofunda-se a deci- 
são. Esta, contudo, umá vez adoptada, 
deve ser cumprida por todos, incluindo 
os que dela discordaram, ou se, deve 
estabelecer-se a unidade de acção. 

A unidade de acção também não 
exclui a divergênca de opiniões no seiy 
do Partido, no que se refere a questões 
concretas, nem a disciplina do Partido 
exige que alguém renuncie à sua opinião 
se esta não vai contra os princípios do 
Partido. 

O Partido é um corpo vivo e é natu- 
ral que haja divergências, contradições 
que se ultrapassam pela discussão, pela 
crítica, 


A disciplina do Partido exige. sim. 
e cumprimento das suas decisões 
mais, que as questões intemas sejam 
discutidas no seio da organização, Não 
imite, portanto, o fracdonismo, 

Na essência de centralismo demo- 
crático encontram-se também a crítica 
e auto-crítica, ambos importantes meios 
para combater e corrigir os erros, para 
melhorar o trabalho e fortalecer a disc 
plina, para educar e formar os militan 
tes, 

À critica e auto-crítica constituem 
tumbém esse importante método de 
trabalho partidário, na análise duma 
dada situação e na avaliação do traba- 
lho. Devem à crítica e a auto-crítica 
transformar-se num hábito de trabalho e 
actuar no tempo devido, oportuno, pois 
de naga serve uma crítica tardia, quando 
já não salva nada nem ninguém. Um 
cuidado à ter no exercício da crítica é 
evitar que se transforme em calúnia, em 
algo que visa minar a disciplina partidá- 
riae o prestígio da organização. 





A crítica deve ser construtiva e 
responsável. Para isso deve ter por base 
4 sua necessidade, a sua importância; de- 
ve assentar em argumentos fundamenta- 
dos e na seriedade das propostas para 
corrigir as deficiências. Claro que estas 
exigências devem ser consideradas de à 
cordo com o nível de cada militante. 

Devemos criar condições para que 
no Partido é na sociedade se desenvolva 
cada vez mais o exercício da crítica res- 
ponsável e construtiva, como método 
para a resolução dos grandes problemas 
que nos afectam. 

Devemos combater os que não acv 
tam ser criticados. A aceitação da crítica 
Justa demonstra à maturidade política e 
moral do militante ou cidadão. 

O centralismo democrático exige. 
também, a aplicação da direcção colec- 
tiva e sua conjtigação com a responsabi- 
lidade individual, 


A DIRECÇÃO COLECTIVA 


A direcção colectiva é um dos mé- 
todos de acção já característicos do esti- 
lo de trabalho do Partido, tanto na vida 
interna como da direcção da sociedade. 

Os organismos partidários, estatais 
e para-esatais e de massas são marcada- 
mente colectivos. 


Como afirmou Cabral, dirigir colec- 
ivamente é estudar os problemas em 
conjunto para encontrar à sua melhor 
solução: é aproveitar a experiência e a 
inteligência de cada um, para melho: 
dirigir, mandar, comandar. 

Nessa base, a direcção colectiva 
constitui a melhor escola de formação 
de quadros, a melhor via para o apro- 
veitamento da inteligência colectiva. A 
direcção colectiva, funcionando numa 
base democrática. de discussão livre dos 
problemas e da crítica e auto-crítica, fa- 
vorece à unidade com as massas. 

É na base da direcção colectiva e da 
democracia (poder da maioria) que as 
grandes questões nacionais são discuti 
das entre as massas e nas organizações 
partidárias; é na base dos mesmos prin- 
cípios que os problemas importantes são 
objecto de estudo em Comissões criul 
para o efeito. 

Se a direcção colectiva é já uma 
quisição no estilo de trabalho do Pur 
do, o é também a responsabilidade indi- 
vídual. Pois, dirigir colectivamente, dizia 
Cabral. é coordenar o pensamento e à 
acção de cada um para tirar o melhor 
proveito dos elementos do grupo, mas 
é também a responsabilização individual 
pela realização das decisões. Ou seja, ca- 
da um deve ter funções próprias, bem 
definidas, pelas quais responde. 

E nessa óptica a direcção colectir., 
tisorece a responsabilidade individual, 
a iniciativa e capacidade crindoras. 








A LIGAÇÃO COM AS MASSAS 


A ligação profunda com as massas é 
um outro aspecto do estilo de trabalho 
do Partido. Encontra a sua sintetiza 
ção feliz na expressão de Cabral; “luta 
do povo, pelo povo e para o povo”. Foi 
Cabral a ensinar-nos que a confiança nas 
massas e das massas é condição funda- 
mental para que se possa falar da no ssa 
luta em termos de revolução: da paz. 
progresso e felecidade para todos na in- 
dependência nacional, na liberdade polí- 
tica. 

Como ganhar a confiança das mas 
sas? É confiando na sua capacidade cria- 
dora, vivendo os responsáveis “no meio 
do povo, à frente do povo e atrás do 
povo”; lutando sempre pela realização 
dos legítimos anseios das massas: tendo 
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as massas sempre informadas, não lhes 
escondendo a verdade por mais dura que 
seja e fazendo-as participar em todas as 
decisões que lhe dizem respeito; ou seja. 
praticando a democracia revolucionária. 

A democracia revolucionária exige 
também que à frente estejam os melho- 
res; os que pelo seu comportamento po- 
lítico e moral, pela sua consciência polí- 
tica e pelo seu trabalho diário, são capa- 
zes de estar à altura da responsabilidade 
que o avanço da nossa luta vai exigindo 
de cada militante e em especial dos re- 
presentantes e dirigentes. 

A democracia revolucionária exige 
que estejam à frente os capazes de a- 
companhar a exigência da luta e que 
não se deixam ficar para trás, mergulha- 





dos no comodismo, na irresponsabili- 
dade, em vícios; exige que estejam à 
frente os que são firmes e exigentes 
para consigo mesmos e para com os 
outros e que não pactuam com os er- 
ros, com o oportunismo, com a irres- 
ponsabilidade etc. 


A ABORDAGEM REALISTA 
(CIENTÍFICA) 


Um outro princípio — método de 
trabalho — do nosso Partido, também 
legado por Cabral, é o de que devemos 
ser realistas, partir sempre da realidade 
da nossa terra. 

Cabral foi sempre profundamente 
contra o esquematismo, o superficialis- 
mo, a mania do rótulo, a tendência em 
preferir encerrar as coisas e os fenóme- 
nos em “clichés” a proceder a sua aná- 
lise, ao conhecimento da sua natureza. 

Cabral foi sempre pela análise cien- 
tífica, Sempre viu como condição do 
triunfo da luta de libertação e da re- 


construção nacional o conhecimento 
da nossa realidade concreta e a elabora- 
ção, em bases científicas dos princípios 
que devem orientar a luta. Mas também 
alertou sempre para a necessidade do 
conhecimento da experiência de outros 
povos a fim de evitarmos certos erros, 
por um lado, e esforços e sacrifícios des- 
necessários, por óutro lado. 

Agir em bases científicas é conhecer 
a nossa realidade, seja ela política, eco- 
nómcia, social, cultural ou geográfica e 
orientar a nossa acção de acordo com 
essa realidade e com as leis objectivas e 
tendências progressivas do desenvolvi- 
mento da sociedade. O subjectivismo 
só pode conduzir a decisões voluntaris- 
tas, que não podem ser cumpridas, à de 
sorganização, a apresentar tudo côr-de- 
-rosa, minando a confiança na direcção. 

Agir cientificamente é agir, portan- 
to, de acordo com uma política realista. 
tendo por base as possibilidades objecti- 
vas, as relações de força na sociedade, a 





A ligação com as massas — um aspecto do estilo de Trabalho do Partido 


14 





situação económica, etc. Como dizia Ca- 
hral, aqueles que dirigem não devem 
confundir o que têm na cabeça com a 
realidade. 

Agir em bases científicas exige que 
a nossa acção decorra de forma consci- 
ente e racional, ou seja, que se preveja 
o sentido do seu desenvolvimento do 
objecto de direcção, se fixem os objec- 
tivos a atingir e haja um controle da 
sua execução. 


Para obedecer a critérios cient ífi- 
cos, o trabalho partidário deve obede- 
cer às exigências da gestão científica, 
processando-se num ciclo que comporta 
várias etapas: a elaboração e tomada das 
decisões, a fixação dos fins e tarefas 
num plano concreto de acção: a organi- 
zação, que determina e distribui as for- 
ças necessárias, cria o quadro de acção e 
adopta os métodos e formas de acção: o 
controlo do cumprimento das decisões e 
a informação do alcânse das massas. 

A planificação vem merecendo a- 
tenção da direcção do Partido, como via 
para o aperfeiçoamento e melhoria dos 
seus métodos de trabalho. 

A planificação é uma necessidade 
objevtiva da regulação consciente da di- 
recçião. É mediante a planificação que 
se estabelece a harmonia e coordenação 
entre as diferentes esferas de acção e or- 
ganismos, canalizando o esforço de to- 
dos no sentido que satisfaça a realização 
do objectivo comum. 

Se ainda não podemos falar de pla- 
nos acabados, consideramos ser já um 
grande avanço e elaboração em todas as 
estruturas de planos anuais de activida- 
des, onde se fixam as tarefas, o período 
e os responsaveis pela sua realização. 

Além dos planos correntes de acti- 
vidades, que abarcam não somente os 
aspectos relacionados com a vida inter- 
na do Partido mas também outros liga- 
dos à vida das organizações de massas 
e da população e dos locais de trabalho, 
concretizados em planos trimestrais e 
mensais, devemos passar a planificar 
outras actividades através de planos o- 
perativos que visam a preparação e exe- 
cução de determinadas metas adopta- 
das, no escalão que executa ou por es- 
calão superior como, por exemplo, u- 
ma Conferência, uma visita de um pre- 
sidente, a comemoração do 1 de Maio 
etc. Os planos individuais que contém 


as tarefas a executar que o quadro deve 
realizar ou supervisar pessoalmente, a 
superação pessoal etc. 

O importante nos planos é o esfor- 
ço de todos; uma vez adoptado, todos 
os executantes envidarão os esforços ne- 
cessários ao seu cumprimento, cabendo 
apenas ao organismo que o aprovou a 
sua alteração. 

Se bem preparados os planos de 
trabalho têm todas as vantagens de 
qualquer planificação que transforma o 
processo de direcção num . processo 
consciente. Havendo um plano, torna-se 
mais fácil o controlo e aproveita-se 
melhor o tempo e os recursos hu- 
manos e materiais. 

O controle de execução é um dos 
componentes essenciais da actividade de 
direcção, que consiste em observar e ve- 
rificar a correspondência entre a execu- 
ção e as decisões. Desenvolver a acção 
de controle e acompanhamento da exe- 
cução das decisões vem sendo preocu- 
pação dos órgãos de direcção do Parti- 


do. q objectivo de controle é detectar 


e corrigir a tempo as insuficiências, os 
erros e os desvios, ajudando, assim, os 
organismos e os militantes a melhorar o 
seu trabalho; é conhecer as dificuldades 
encontradas na execução das decisões 
e apontar as vias para as ultrapassar; mas 
é também conhecer e generalizar as ex- 
periências mais avançadas e provadas. 

Quais os requisitos da actividade de 
controle? 

O controle deve abarcar todas as es- 
feras da actividade partidária, ser siste- 
mático e não ser feito apenas quando 
detectadas dificuldades ou emos notó- 
rios num dado organismo. O controle 
deve ser imparcial e objectivo, não deve 
ver apenas o que está mal mas também 
o que está bem, ou seja, deve analisar o 
trabalho no seu conjunto. Deve ainda 
ser componente, isto é, o sujeito de 
controle deve conhecer bem o que vai 
controlar e apresentar sugestões ao ór- 
gão competente para corrigir o que pos- 
sa pão estar bem. 

“O controle, quando sistem ático. tu- 


vorece altamente a qualidade e eficien- 
cia no trabalho e no cumprimento das 
tarefas, a disciplina e a responsabilidade 
individuais, funcionando como uma for- 
ma mais de educação dos militantes v 
quadros. 


A falta de controle, por seu lado, 
faz perder o brio profissional e estimula 
a indisciplina, mesmo nos bons trabalha- 
dores. 

Um dos erros cometidos muitas ve- 
zes no nosso trabalho consiste em acre- 
ditar (mentalidade magica) que uma vez 
adoptadas, as resoluç des vão ser imedia- 
ta e correctamente aplicadas sem neces- 
sidade de controle. 


INFORMAÇÃO INTERNA 


Uma componente importante do 
trabalho político-partid ário é a informa- 
ção intema. 

Uma informação ampla, objectiva, 
verídica e regular e regular sobre a vida 
do Partido e do trabalho dos seus orga- 
nismos e militantes na construção da no- 
va sociedade & uma exigência da prática 
do centralismo democrático e do exer- 
cício da direcção científica. Ela é indis- 
pensável ao aprofundamento da demo- 
cracia intema, ao ajustamento das ide- 
ias, à clarificação dos objectivos, à res- 
ponsabilização consciente de cada um 
na condução e realização da política do 
Partido, ao asseguramento da unidade 
de acção. 

A informação intema visa ainda o 
reforço da ligação das estruturas par- 
tidárias com os problemas e os anseios 
das massas, condição duma direcção cor- 
recta destas pelo Partido. 

Trata-se duma pratica do Partido 


que se vem desenvolvendo com a pró- 


pria luta, mas que ainda carece de me- 
lhoramentos, com vista a garantir que 
seja mais completa, funcional e eficaz 
em ambos os sentidos: de cima para bai- 
xo e de baixo para cima. 

A informação no sentido ascende 
te, atravês de relatórios, resumos infor- 
mativos, é de capital importância para 
os órgãos de direcção, pois permite a es- 
tes ter um conhecimento correcto do 
funcionamento das engrenagens da mà- 
quina partidária e a resolver as questões 
tendo em conta a opinião das bases — a 
opinião dos que estão directamente liga- 
dos e mesmo afectados por este ou a- 
quele problema. Permite também o co- 
nhecimento e a generálização das expe- 
riências positivas e das inovações. 

Essas informações devem incidir no 
trabalho das organizações, na forma co- 
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mo são recebidas e aplicadas as directi- 
vas superiores, na opinião dos trabalha- 
dores e da população, na aplicação das 
directivas partidárias e estatais relativas 
aos problemas políticos económicos, so- 
ciais, culturais, no estado das massas 
nos problemas que carecem de sóluç ão 
etc. 


Para que a informação sejá útil aos 
organismos dirigentes, deve ser ampla, a 
mais completa possível, objectiva, veri- 
dica e oportuna. Deve-se cingir ao essen- 
cial das questões e hierarquizá-las se- 
gundo a sua importância, de modo a 
garantir uma informação de qualidade, 
que não só reflicta os factos mas tam- 
bem os enquadre devidamente no con- 
texto em que têm lugar, A informação 
assim processada poderá desempenhar 
um papel importante, se bem tratada e 
utilizada superiormente na elaboração 
das decisões e diversas outras medidas. 

A informação no sentido descen- 
dente é importante forma de prestação 
de contas, de formação e de assegura- 
mento da unidade de acção. 


A nível central, trata-se não só de 
levar às estruturas inferiores, aos mili- 
tantes e mesmo à população as questões 
mais importantes da vida do Partido e 
do país, como ainda informá-los da ac- 
tividade dos órgãos centrais, dos proble- 
mas resolvidos e a resolver, das dificul- 
dades encontradas e das suas causas. 


Os Comitês devem prestar aos or- 
ganismos inferiores e aos militantes in- 
formações da sua actividade, sobre o 
estado da aplicação das suas decisões e 
das dos órgãos superiores, sobre o que 
se fez em relação a possíveis observa- 
ções críticas feitas por militantes nas 
Conferências, por exemplo. Isso não só 
tem efeito educativo e mobilizador mas 
também, como dissemos, reforça a coe- 
são e unidade de acção do Partido. Es- 
sa prática também reforça a responsabi- 
lidade individual pela execução das tare- 
tas confinadas. O 
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Como 


são aplicados 
os principios 
do Partido? 


(Extracto do relatório do vepartanento de Organização 
do Conselho Nacional) 


(...) Verifica-se uma melhor 
apiicação dos princípios de orga- 
nização e funcionamento do Par- 
tido. Procuraremos aqui, contudo, 
fazer uma apreciação mais alonga- 
da sobre a forma como os mes- 
mos vêm sendo cumpridos. 


A CRITICA É MAL ACEITE 


Comecemos pela crítica e 
autocrítica — Trata-se de um 
princípio constantemente utiliza- 
do no nosso quotidiano, especial- 
mente nos grugos de base, em 
cujas reuniões o ponto de critica e 
autocrítica é constante. A esse 
nível, e quando efectuada em 
reuniões, a crítica é raras vezes 
feita no geral, sendo utilizado com 
maior frequência o método de 
critica directa ou dirigida. 

Todavia, a critica e auto-cri- 
tica são muitas vezes desvirtuadas 
do seu sentido e esvaziadas do seu 
real conteúdo. Assim,- constatam- 
-se as seguintes práticas negativas a 
que se deve pôr cobro por mina- 
rem a unidade e a coesão das filei- 
ras do Partido: 


a) crrticas na ausência das 
pessoas visadas, feitas nor- 
malmente fora das reuni- 
ões, na base do amiguismo 
e numa espécie de conluio; 


bjo “diz-que-diz”, boatos e 
calúnias que, circulando 
no seio dos militantes, vi- 
sam muitas vezes denegrir 
camaradas e responsáveis. 


Temse verificado também 
que muitas vezes não se critica um 
camarada por amiguismo ou ape- 
nas se lhe apontam os aspectos 
positivos, deixando os negati 
vos, especialmente os erros mais 
graves. Por outro lado, devemos 
igualmente reconhecer que a criti. 
ca, mesmo a construtiva, é quase 
sempre mal aceite. 

No quadro da aplicação deste 
princípio, deve-se combater a 
tendência para transformar a 
crítica e auto-critica em “confis- 
sões” e “actos de contrição”. A 
repetição sistemática dos mesmos 
eros e defeitos não deve ser 
objecto de simples critica, como 
acontece por vezes, mas já de 
sanção. 

Finalmente, temos constata 
do que o exercício da crítica é 
dificultado pela ausência de fran- 
queza e confiança nas relações 
entre alguns militantes e pela e- 
xistência de complexos de infe- 
rioridade e de superioridade em 
certos camaradas. 


O PARTIDO É DE TODOS 


Passemos à direcção colectiva 
— Tratase de um princípio de 
funcionamento cuja observância 
no trabalho das estruturas do 
Partido é fundamental, Vem-se 
verificando uma melhoria geral na 
sua aplicação. Porém, este princt. 
pio não observado ainda com rigor 
em todas as estruturas. Assim, 
como já vimos, constata-se que o 
papel do primeiro secretário tende 
a crescer em detrimento da 
assunção colectiva das responsabi- 
lidades. Mas é preciso reconhecer 
que tal facto é facilitado por 
factores vários: amorfismo e falta 
de dinamismo de certos militan- 
tes, falta de iniciativa criadora e 
demissão de responsabilidades de 
muitos outros; maior capacidade 
politico-ideológica e cultural dos 
primeiros secretários, etc.. 

Seja como for, é preciso agir 
no sentido da aplicação do princi. 
pio, sob pena de se chegar ao 





Conferência do Sector Autónomo de S.Vicente 


Ponto da saturação e do desânimo 
do primeiro secretário e de se 
institucionalizar como norma uma 
anormalidade: a substituição da 
direcção pelo indivíduo. 


ELEIÇÕES SECRETAS 


Eisnos agora chegados ao 
princípio mais importante do 
Partido: o Centralismo Democrá- 
tico. À partir de 1980, 0 Principio 
do centralismo democrático co- 
nheceu uma aplicação. quase ple- 
na. A introdução do método da 
eleição secreta na constituição dos 
órgãos de direcção e na escolha de 
delegados às conferências; a pres- 
tação de contas às estruturas infe- 
riores por parte das superiores 
(em Assembleias e Conferências); 
2 auscultação das estruturas infe- 
riores pelas superiores em ques- 
tões de importância transcendente 
— tais são alguns dos aspectos 
positivos constatados na aplica- 
cãc do princípio do centralismo 





democrático. Há todavia, algumas 
deficiências que devem ser elimi- 
nadas, nomeadamente alguns ex- 
cessos de centralismo e a tendén- 
cia para o autoritarismo e a 
burocratização excessiva, verifica- 
dos especialmente nalguns órgãos 
intermédios de direcção. 

No quadro do centralismo 
democrático, vem-se verificando 
uma ligação mais constante entre 
os órgãos de direcção e a massa 
dos militantes e entre a organiza- 
ção do Partido e as massas popu- 
lares, ao mesmo tempo que se 
procura melhorar o sistema de 
informação ininterna — tanto no 
sentido ascendente como no des- 
cendente — quer para a direcção 
conhecer o que se passa nas 
bases e a opinião das mesmas 
bases e das massas sobre os 
problemas de maior envergadura, 
quer para que as estruturas 
inferiores conheçam as directivas, 
os problemas de vida interna do 
Partido e a acção da direcção. O 
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S. Vicente: 
uma experiência 


positiva 


Por CORSINO TOLENTINO 


A Direcção do Partido escolheu 
“S.Vicente como Sector ex perimental 
de novas formas de organização partidária 
que podem vir a ter importância decisiva 


Os Secretários de organização (e 
também os primeiros secretários) não se 
têm empenhado suficientemente num 
autêntico intercâmbio de ideias e expe- 
riências. Mesmo algumas reuniões em 
que não se pôde deixar de falar de orga- 
nização redundaram numa espécie de 
justaposição de relatos,, acabando cada 
participante por ficar sensivelmente na 
posição inicial: nem mais rico nem mais 
pobre. Em tais circunstâncias, o que fica 
a unir as diversas organizações são ape- 
nas as directrizes do Conselho Nacional 
que, embora assentes na análise global 
das intervenções, não bastam. Um maior 
ou melhor compreendido intercâmbio 
estimulará, contudo, o desenvolvimento 
do Partido e aumentará a eficácia do 
próprio C.N, 

Nesta perspectiva, esperando, por- 
tanto, que outras experiências sejam a- 
qui publicadas, apresentamos alguns da- 
dos sobre a organização em S.Vicente 

Encontrar a estrutura adequada 

O esquema organizativo actual data 
de Janeiro de 1980. Até essa altura, S 
Vicente era uma região política com 3 
sectores e um elevado número de sec- 
ções e grupos. 

Em 5 de Janeiro à então Direcção 
Regional apresentou à Assembleia de 
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militantes e candidatos o seu relatório 
de actividades referente ao ano anterio! 
Propunha uma reorganização do Partido 
na ilha, apontado como principais objec- 
tivos a atingir. 


1. imprimir um novo rítmo ao 
crescimento programado e se- 
lectivo do Partido 


2. Incentivar a formação de míli- 
tantes e quadros. 


3. reforçar a acção dos grupos, 
especialmente nos locais de 
trabalho. 


4. aperfeiçoar os métodos de di- 
recção, melhorando nomeada 
mente a articulação entre o 
Partido/organizações de mas- 
sas/organismos estatais e pú- 
blicos. 


Como principal via para alcançar es 
ses objectivos indicava-se a transforma- 
ção da Região em Sector Autónomo e a 
formação de um Comité mais amplo e 
mais eficaz. Com efeito, essas medidas 
permitiriam suprimir um escalão (o sec- 
tor), aproximar mais os militantes e re- 
forçar os órgãos de direcção, agora em 
menor numero. 


EFICÁCIA DA DIRECÇÃO 


Na sequência de uma ampla série de 
consultas, constituiu-se. um comité do 
Sector Autónomo integrado por 12 
membros. Os candidatos foram escolhi- 
dos principalmente segundo uma combi- 
nação de três critérios: valor individual 
como militante, representatividade e im- 
portância da actividade profissional de 
cada um. 

O CS.A. é o órgão de direcção do 
Partido na ilha, Reúne-se quinzenalmen- 
te. 


O SECRETARIADO 


O C.S.A. escolheu entre os seus 
membros um Secretariado constituído 
por 5 elementos: o primeiro secretário 
e os secretários de organização e forma- 
ção de quadros; informação, propaganda 
e cultura; mobilização e organização po- 
pular; e administração e finanças. O se- 
cretariado reúne-se quinzenalmente. 


OSDEPARTAMENTOS 


Cada membro do Secretariado diri 
ge um departamento com um número 
de 3 à 5 militantes. A composição dos 
departamentos é proposta ao CS *. 
pelo respectivo secretário. 


Este esquema tem permitido um 
exercicio real da direcção colectiva, a 
graduação de competências (ver C.S.A., 
secretariado e departamento) e a ocupa- 
ção com tarefas importantes de um bom 
número de militantes. Por outro lado, 
favorece os contactos tanto verticais 
como horizontais. Explicando melhor: 
o departamento de sector integra, ne- 
cessariamente, além do secretário, que o 
dirige e queé membro do Secretariado, o 
responsável do domínio correspondente 
em cada uma das secções. 


Os comités de secção organizam-se 
e funcionam à semelhança do Secreta- 
riado do C.S.A.. Cada membro do Co- 
mité é responsável por um sector de 
actividades e forma com os representan- 
tes nos comités de grupo e, eventual 
mente, outros militantes, o departamen- 
to da secção. 


Com o avanço dos grupos, há ten 


dência de institucionalização de um ad- 
junto do primeiro secretário para se 
vcupar da organização. 


AS COMISSÕES 


Os resultados satisfatórios consegti- 
dos em S. Vicente no ano de 1980 de- 
vem-se, em grande parte à oportuna mo- 
dificação da estrutura do Partido. Fun- 
cionando como um verdadeiro executi- 
vo da direcção, o Secretariado é, sem 
dúvida, um elemento decisivo na nova 
estrutura. A sua organização em depar- 
tamentos permite uma adequada distri- 
buição de responsabilidades, sem prejuí- 
so da coordenação. Numa palavra, faz 
tuncionar a direcção colectiva. 

Embora não tenha conseguido re- 
sultados médios tão bons como os de- 
partamentos, convém referir aqui uma 
outra iniciativa que visou apoiar o €.S.A. 
no conhecimento das situações e na 
preparação de certas decisões. Falamos 
das comissões criadas em Janeiro de 
1980. Eram três e delas só uma teve um 
papel de relevo: a Comissão de apoio aos 
organismos de participação popular, 
adstrita, ao Departamento de mobiliza- 
ção e organização popular. Essa Comis- 
são, entre outras acções, dinamizou a 
implantação das comissões de morado- 
res, tribunais de zona, comissões de 
trabalhadores, etc. As outras duas, as 
dos assuntos sociais e emprego e das 
empresas e projectos de desenvolvimen- 
to, limitaram-se a uma ou outra realiza- 
ção pontual, sem muita expressão. A 
razão principal do falhanço dessas duas 
comissões importantes terá estado na 
escolha dos responsáveis (sem ter em 
conta certas dificuldades e mesmo 
incompatibilidades práticas) e na fal- 
ta de directivas concretas do €.S.A. ou 
do seu primeiro Secretário. 


Neste caso, deveremos tirar as lições 
do lado negativo e prosseguir à experi- 
ência. Pensamos que as duas comissões 
deverão transformar-se numa única, a 
Comissão para assuntos econômicos e 
sociais, p.ex.. A composição do novo 
organismo será naturalmente revista. De 
qualquer forma convirá insistir, já que 
uma tal comissão será um apoio impor- 
tante ao C.S.Á,, será um meio perma- 
nente de formação militante e uma o- 
portunidade de intervenção para um nú- 
cleo significativo de camaradas. 


TRABALHO PROGRAMADO 


Além do facto de, para cada ano, 
haver um programa para cada departa- 
mento, aprovado pelo €.S.A. que con- 
trola periodicamente a sua execução, 
tem importância destacar que já é tradi- 
ção fazer um balanço crítico anual da 
actividade geral do Partido. Este ano to- 
mou a forma de uma semana de refle- 
xão, que chegou a conclusões muito ú- 
teis ao futuro próximo do Partido. A 
campanha de recrutamento e os esfor- 
ços tendentes ao alargamento da área 
social de influência do Partido, que de- 
sencadeou e que já conduziram a resul- 
tados interessantes, são prova bastante 
da utilidade de uma acção programada 
e controlada mais pelo debate sistemá- 
tico do que por vias predominante bu- 
rocráticas, 


ELEIÇÃO SECRETA 


A eleição secreta dos Comités de 
grupo e de secção por voto secreto, com 
alternativas, iniciou uma nova época na 
vida do Partido. Reforçando e tornando 
mais claro o compromisso entre os elei- 
tores e os eleitos, o voto secreto garan- 
tiu melhores escolhas e maior responsa- 
bilização, tanto dos comités como do 
conjunto dos militantes e candidatos de 
cada organização. Os efeitos de tal passo 
em frente são múltiplos: permite que in- 
tervenha mais largamente a componente 
subjectiva da participação democrática, 
neutraliza os argumentos dos menos ac- 
tivos que tendem a justificar com razões 
ditas de princípio as suas fraquezas, co- 
munica à população sentimentos de sim- 
patia e confiança crescentes. 


De acordo com o programa aprosa- 
do no princípio do ano, a eleição do Co- 
mité de Sector Autónomo e dos delega- 
dos ao Il Congresso far-se-á em Dezem- 
bro, segundo o método já experimenta- 
do nos grupos e nas secções 


O TRABALHO DE ORGANIZAÇÃO 
É FUNDAMENTAL 


Tanto para assegurar a consolidação 
do Partido como para aumentar o seu 
crescimento e influência, o departamen- 





te de organização tem um papel vital « 
desempenhar. Um sistema de quadros e. 
gráficos de controle da execução dos 
programas, da acção individual e colec- 
tiva dos militantes, da formação políti- 
ca, ideológica e cultural dos membros 
do Partido é tarefa que exige uma inter- 
venção "meticulosa, combinando o me- 
melhor possível o trabalho de gabinete 
com o trabalho no terreno. O departa- 
mento de organização tem ainda a mis- 
são de ajudar os militantes a superar as 
falhas e a melhorar a sua capacidade de 
intervenção. Através dos ficheiros e pro- 
cessos individuais actualizados pode-se, 
vfectivamente, saber quem carece de a- 
mida, quem melhor actua e com quem se 
pode contar em cada momento e para 
cada função. É ainda o Departamento 
de Organização um elemento essencial 
para se determinar as tendências da evo- 
lução do Partido e imprimir-lhe a orien- 
tação mais conveniente. 


MILITANTES DO PARTIDO NAS 
ORGANIZAÇÕES DE MASSAS 


Poderá interessar aos camaradas de 
outras regiões conhecer este pormenor 
no contexto das relações entre o Parti 
do e as organizações de massas: no fim 
de cada ano, as direcções das organiza- 
coes de massas fazem conjuntamente 
com o C.S.A. o balanço da acção e da 
conduta dos militantes do Partido des- 
tacados para apoiarem essas organiza- 
ções. De acordo com os resultados do 
balanço da acção, cada organização ela- 
bora uma proposta de militantes que de- 
verão continuar, dos que regressarão à» 
estruturas do Partido e de outros que 
gostaria de ver destacados. As propostas 
são analisadas pelo €.S.A. e, depois. 
com as organizações de massas. Final- 
mente, discute-se a conclusão com o 
militante a quem se deseja confiar a ta- 
refa. 

Este esquema, aparentemente com- 
plexo parece-nos garantir participação, e 
eficácia, controle da execução dos pro- 
gramas e formação de militantes. 

Muitos outros aspectos poderíamos 
aqui abordar, mas preferimos deixar a 
promessa de voltar ao assunto para res- 
ponder à eventual curiosidade dos leito- 
res, que poderá manifestar-se em forma 
de perguntas dirigidas a “Unidade e Lu- 


e 
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melhoremos o trabalho ideológico do parti- 
tido melhoremos o trabalho ideológico do 
partido melhoremos o trabalho ideológico 
do partido melhoremos o trabalho ideoló- 
gico do partido melhoremos o trabalho i- 
deológico do partido melhoremos o traba- 
lho ideológico do partido melhoremos o tia- 
balho ideológico do partido melhoremos o 
trabalho ideológico do partido melhoremos 
o trabalho ideológico do partido melhore- 
mos o trabalho ideológico do partido me- 
lhoremos o trabalho ideológico do partido 


Por C.L. PEREIRA 


“O povo tem que assi- 
milar e de fazer seus os 
nossos objectivos. Eis a 
meta, eis o trabalho que 
nos espera” (1). 


Pedro Pires 


l 


Seis anos ap os a conquista da inde- 
pendência nacional e em período de re- 
flexão a propósito da prepração do II 
Congresso do PAICV, surgem algumas 
questões de grande actualidade e impor- 
tância: como defender e alargar as con- 
quistas da nossa luta? como consolidar 
o poder do povo? como reforçar o Par- 
tido o seu papel de força dirigente da 
sociedade? 

A solução destes problemas trans- 
cendentes passa, decerto, pela necessi- 
dade de o Partido ganhar o povo para o 
seu projecto de sociedade, de o mobili- 
zar para as tarefas da presente etapa da 
reconstrução nacional. Ou, de outro mo- 
do: o aprofundamento da revolução ca- 
bo-verdiana implica que as largas massas 
trabalhadoras conheçam a ideologia do 
Partido e a façam sua, transformando-a 
em seção, numa força material imensa, 
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garantindo assim o avanço irreversível 
da construção em Cabo Verde de uma 
sociedade nova, liberta da exploração do 
homem pelo homem. 


2 


A consciência revolucionária do po- 
vo trabalhador não surge por si só, não 
se cria espontaneamente, A experiência 
de outras lutas demonstra que o contac- 
to das massas laboriosas com a realidade 
possibilita a compreensão dos proble- 
mas e interesses mais imediatos, mas 
nunca a consciência da necessidade de 
organização e unidade para a radical 
transformação econômica e social da 
realidade. 

Então, como introduzir entre as 
classes trabalhadoras as ideias inovado- 
ras, as ideias de mudança que, uma vez 
concretizadas, benificiarão em primeiro 
lugar essas mesmas classes? 

A resposta é clara: é ao Partido di- 
rigente que cabe criar nas massas essa 
consciência nova, transmitindo-lhes a 
ideologia partidária através da actividade 
de propaganda. Assumindo de forma i- 
nequívoca a sua função de vanguarda, 
o Partido influencia ideologicamente a 
vida espiritual da sociedade, utilizando 
métodos e formas organizativas adequa- 


dos e todos os meios de que dispõe ou 
que controla. 

Formar nos militantes e nas massas 
em geral uma consciência revolucioná- 
ria, formar no homem uma concepção 
científica do mundo ou, por outras pa- 
lavras, “levar o povo a fazer seus os ob- 
jectivos do Partido” — eis a essência do 
trabalho ideológico do PAICV. 
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Inerente à própria natureza do nos- 
so poder democrático e popular é a par- 
ticipação do povo na gestão dos assun- 
tos do país. 


Não se podendo esperar que essa 
participação se faça de forma espontá- 
nea, é objectivo fundamental da acção 
ideológica partidária educar as massas 
populares de acordo com os princípios 
e os valores do Partido, levando-as a par- 
ticipar conscientemente nas estruturas 
do poder. 


Não se trata apenas de difundir i- 
deias: importa convencer o povo que e- 
las são justas, levá-lo a compreender que 
os nossos ideais traduzem as suas aspira- 
ções e que o Partido defende os seus in- 
teresses. 


É, pois, decisivo desenvolver uma 
acção partidária permanente para cons- 
cientizar as amplas massas cabo-verdia- 
nas, conduzindo deste modo o processo 
político “ao ponto de irreversibilidade, 
donde dão seja jamais possível roubar o 
poder ao povo e instaurar um poder 
neocolonial” (2). É que a justeza da i- 
deologia do PAICV e a certeza da neces- 
sidade e possibilidade de concretizar os 
seus objectivos programáticos não garan- 
tem por si só a sua divulgação, compre- 
ensão e aceitação pelo povo: é indispen- 
sável que o Partido dirija de forma cien- 
tífica o trabalho de educação político- 
“ideológica dos militantes e das massas 


populares. 


Considera-se em geral que o traba- 
lho ideológico partidário constitui um 
sistema, isto é, “um conjunto de ele- 
mentos cuja interacção condiciona a a- 


parição de novas qualidades não implíci- 
tas em cada um desses elementos separa- 
damente” (3). Os componentes do tra- 
balho ideológico são a actividade teóri- 
ca, a formação (ou propaganda) e a 
informação (ou agitação). 

Estes elementos complementam-se 
e condicionam-se constantemente: um 
erro teórico do Partido repercutir-se-ia 
de forma desfavorável na informação e 
formação; a informação sem um conteá- 
do teórico preciso degeneraria em fra- 
seologia oca; e, por outro lado, a infor- 
mação e a formação comprovam na prá- 
tica a veracidade dos postulados teóri- 
cos, enriquecendo assim a teoria. 


A partir desta realidade, aceita-se 
facilmente que o sistema de educação 
partidária se transforma de acordo com 
as necessidades e exigências do momen- 
to histórico concreto: há seis meses a- 
trás, a organização, a metodologia e os 
meios utilizados pelo Partido na sua ac- 
ção ideológica eram necessariamente di- 
ferentes. 

É também evidente que o Partido 
só poderá realizar com êxito a sua mis- 
são educativa se desenvolver paralela- 
mente e se combinar de maneira correc- 
ta o labor teórico, a formação e a in- 
formação, cada uma das quais com a sua 
função própria, como adiante veremos. 
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Abordemos em primeiro lugar a 
questão da actividade teórica. 

Amilcar Cabral lembrava que “'se é 
verdade que uma revolução pode falhar, 
mesmo que seja nutrida por teorias per- 
feitamente concebidas, ainda ninguém 
praticou vitoriosamente uma revolução 
sem teoria revolucionária” (4). E se é 
certo que o nosso Partido, o PAICV, 
tem uma ideologia própria, baseada no 
pensamento de Cabral (que aplicou cria- 
doramente nas condições específicas da 
nossa luta a experiência revolucionária 
mundial), não é menos certo que é ne- 
cessário continuar a aprofundar os fun- 
damentos teóricos da nossa acção. 

Esta, pois, a função principal do la- 
bor teórico — o estudo e o desenvolvi- 
mento das ideias partidárias, constante- 
mente enriquecidas com as experiên- 


cias positivas e negativas dos povos em 
luta e as conquistas da ciência e da téc- 
nica. E deve-se sublinhar a importância 
desta actividade: instrumento de análise 
e investigação, a teoria revolucionária 
não é um dogma mas um método, um 
guia para a acção, uma doutrina viva que 
prepara e arma o militante para resolver 
os problemas que se colocâm no proces- 
so de transformação da realidade em 
movimento. 

Para além dos ensinamentos de A- 
mílcar Cabral — que mantêm toda a sua 
actualidade quase uma década após o 
desaparecimento físico do fundador da 
nacionalidade —, constituem fontes teó- 
ricas da nossa ideologia os documentos 
partidários fundamentais (programa, es- 
tatutos, teses dos congressos), as resolu- 
ções dos órgãos de direcção do Partido, 
os discursos dos principais dirigentes. 
Podem desempenhar também um papel 
importante no desenvolvimento da teo- 
ria as escolas e os departamentos idevlo- 
gicos do Partido e a colaboração ideoló- 
gica internacional (entre partidos revo- 


lucionários). 


Tanto na vida quotidiana como na 
literatura especializada, surgem com fre- 
quência dois conceitos de propaganda. 
Um, amplo — que, aliás, retomamos nes- 
te artigo —, entendendo-a como uma ac- 
tividade de difusão de ideias, doutrinas 
ou teorias políticas. Um outro critério 
mais restrito de propaganda (sinónimo 
de formação, na linguagem do nosso 
Partido) é, juntamente com o termo 
“agitação” (informação, entre nós), 
utilizado por determinados partidos 
para distinguir o conteúdo das ideias 
difundidas e o tipo de influência exerci- 
da na consciência popular. 


Charificada esta questão, debruce- 
mo-nos sobre a formação e a imforma- 
ção, componentes do trabalho ideológi- 
co partidário, definindo as suas funções 
e realçando a sua interacção mútua. 

Dois níveis diferentes de difusão, 
ambas possuem uma fundamentação 
teórica comum — a ideologia do Par- 
tido — e perseguem uma finalidade ú- 
nica: a criação do homem novo na 
construção da nova sociedade. 

Na formação, da ideias possibilitam 


entender a raíz dos fenômenos qualquer 
que seja a sua natureza e manifestam-se 
em conceitos teóricos e 'abstractos; na 
informação, essas ideias despojam-se da 
sua forma abstracta e adoptam uma for- 
ma concreta, em correspondência com 
os factos quotidianos, com os problemas 
reais da vida. Propagando ideias mais 
gerais, a formação abrange um pequeno 
número de pessoas, requerendo por isso 
uma via mais adequada para abarcar as 
grandes massas: a informação, que adop- 
ta formas flexíveis e diversas e leva em 
conta as características (psicologia, in- 
teresses, preocupações) do auditório a 
que se dirige. 

Depreende-se daqui uma outra 
diferença: a forte base emocional da 
informação, em comparação com a 
formação. Trabalhando com conceitos 
teóricos e abstracções, a formação se- 
cundariza a aspecto emocional da sua 
influência; a informação, por seu tur- 
no, com um maior peso mobilizativo, 
apoia-se mais nos sentimentos e emo- 
ções quando explica os problemas e in- 
dica o caminho a trilhar. 

Em resumo, a formação (que se vin- 
cula à estratégia do Partido, ou seja, às 
tarefas e objectivos a longo prazo) e a 
informação (que se liga à táctica, isto 
é, às tarefas imediatas da luta) cons- 
tituem dois aspectos de um mesmo 
processo, conformando um todo úni- 
co e resultando complementos essenciais 
uma da outra. 


Como se realizam na prática parti- 
dária as actividades de formação e infor- 
mação? 

Se o conteúdo fundamental: da for- 
mação é a explicação da ideologia do 
Partido, é normal que integre o sistema 
partidário de educação (escola do Par- 
tido, cursos de superação, seminários, 
conferências, círculos de estudo), o sis- 
tema de educação ideológica das organi- 
zações de massas, o sistema nacional de 
ensino (em particular, o ensino das dis- 
ciplina sociais) e as revistas e edições 
especializadas em questões ideológicas. 

No caso da informação, se o con- 
teúdo principal é a explicação da polí. 
tica do Partido, ela corporiza-se atra- 
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vés dos grandes meios de difusão massi- 
va, da arte e literatura, da propaganda 
gráfica (cartazes, painéis, desenhos, 
pinturas murais, etc.) e dos mais diver- 
sos meios locais (jornal de parede, bo- 
letim, pequenas exposições e conferên- 
cias, eta). 

Deve-se reter um ponto: indepen- 
dentemente dos meios humanos e mate- 
riais que utiliza — variando em função 
das condições em cada momento —, é 
imperativo que o Partido organize o 
trabalho de propaganda obedecendo a 
determinados princípios, de molde a 
abranger todos os níveis e sectores da 
sociedade e a influênciar com a sua 
acção político-ideológica. os militantes, 
os trabalhadores em geral, as mais 
amplas massas populares. 


8 


Vejamos de forma sucinta alguns 
desses princípios do trabalho ideológi- 
co partidário. 

Antes de tudo, o seu carácter par- 
tidário: é o Partido, através de meca- 
nismos próprios, que dirige e coordena 
toda a acção propagandística. É a ideo- 
logia do Partido que se divulga: nenhum 
meio deve escapar à orientação e con- 
trolo do Partido. Não seria possível in- 
culcar os ideais partidários nas massas 
se se utilizasse certos meios para difun- 
dir a nossa ideologia e, ao mesmo tem- 
po, se permitisse a veiculação, por ou- 
tras formas, de valores contrários aos 
que o Partido defende. 

Planificar e exigir que se planifique 
a todos os níveis, controlar o cumpri- 
mento dos planos — é outra condição 
indispensável ao êxito da nossa acção 
ideológica. 


No trabalho de propaganda, outro 
requisito é uma correcta política de qua- 
dros: ao Partido cabe seleccionar, for- 
mar e colocar nos postos-chave do apa- 
relho ideológico da sociedade responsá- 
veis de total confiança, com alto nível 
de preparação, capazes de aplicar as di- 
rectivas traçadas. 

São também princípios do traba- 
lho ideológico: a vinculação com a vida 
(não está desligado das preocupações de 
povo e contribui decisivamente para a 
resolução dos problemas econômicos, 
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«sociais e culturais da sociedade); a abor- 
dagem histórico-concreta (cada facto é 
analisado no contexto de um dado mo- 
mento); a abordagem diferenciada (tem 
em conta as diferenças sociais, de 
profissão, de nível cultural, de idade. 
etc., das massas); a continuidade (há que 
manter constantemente o trabalho ideo- 
lógico com as massas: atingindos uns 
objectivos, estabelece-se outros), a ope- 
ratividade (actualidade, clareza, imagi- 
nação na explicação dos problemas). 

Finalmente, ainda como princípio 
importante e relacionado com o método 
de influência ideológica, o trabalho de 
propaganda utiliza sobretudo a persua- 
ção, a explicação paciente, o convenci- 
mento, a abordagem sócio-ideológica 
das questões. 


Como conclusão, a convicção du ne- 
cessidade e da possibilidade de melhorar 
o trabalho ideológico do Partido. 

Necessidade, porque se reconhece 
que a real participação do povo no po- 
der, o apoio popular ao regime, são vi- 
tais para o avanço do processo de trans- 
formações econômcas e sociais em cur- 
so em Cabo Verde. E esse apoio, essa 
participação, serão tanto mais efectivos 
quanto maior for a influência ideológica 
do Partido no povo trabalhador. 

Possibilidade, porque o nosso Par- 
tido, assumindo o seu papel de força di- 
rigente da sociedade, deve orientar, pla- 
nificar, organizar e controlar, através de 
mecanismos adequados, toda a activida- 
de propagandística no país. Deste mo- 
do, seriam utilizados de forma racional 
os meios de difusão ideológica existen- 
tes, dando-se passos decisivos para alcan- 
car a meta proposta — levar o povo a fa- 
zer seus os objectivos do Partido. 


Referências: 
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PAICV, edição do PAICV (1981) 


(2) — Pedro Pires, “Programa de Gover- 
no 81/85” (1981) 


(3) — Amilcar Cabral, “A Arma da teo 
ria”, edições Seara Nova (1978) 


O Direito « 


Por 
DAVID 
HOPPFER ALMADA 


O Direito 

não está 

à margem 
nem acima 
nem fora 

do processo 
revolucionário 
que se vive 

em Cabo Verde: 
está dentro 
porque dele 
faz parte 
integrante. 


A Independência de Cabo Verde 
não se revestiu das características que a- 
dornaram muitas outras Independências: 
O que houve em Cabo Verde não foiu- 
ma mera transmissão de poderes uma 
sucessão pura e simples dos colonos pe- 
los colonizados mais “civilizados” ou 
mais “letrados”. Nem se tratou apenas 
de continuar a gérir aquilo que estava 
sendo gerido por outros. Enfim, não foi 
uma pura substituição de homens, de 
cargos ou de títulos. Não se tratou 
disso, não. 

Por isso mesmo, ela, para ser viável, 
deve ser também a revolução possível. 
(ada época, cada País e cada Povo têm a 
sua revolução concreta, fruto da circuns- 


| em Cabo Verde 


tâncias concietas em que se vive. Não 
raro acontece que uma posição revolu- 
cionária aqui, seja pelo menos conser- 
vadora acolá. Como não poucas vezes 
sucede que muito do que foi revolucio- 
nário há anos, há séculos, seja hoje a- 
penas defensável, em termos e com 
fundamentos reaccionários. 

Pretendia-se transformar o País, pa- 
ra melhor, rompendo com o passado e 
edificando uma nova sociedade de pro- 
gresso e felicidade para todos os cabo- 
-verdianos, sem exploração de uns pe- 
los outros. 

O processo não era pois, simples, 
e a estrada da Reconstrução Nacional 
projectada, mostravase tortuosa e cheia 
de pedregulhos. A construção dos alicer- 
ces do nóvel Estado era difícil, e envol- 
via, a um tempo, coragem, determina- 
ção, firmeza e coerência e também 


necessariamente ensaios e riscos. 


H 


1 — Feita essa indrodução, viremos 
um pouco a nossa atenção para o tema 
em epígrafe. 

Façamos no entanto um necessário 
esclarecimento: Não é nossa intenção vir 
aqui fazer qualquer tipo de dissertação 
doutrinária ou estudo teórico sobre 
aspectos concretos de Direito positivo 
cabo-verdiano, nem sequer descrever o 
papel que o mesmo tem assumido na 
evolução do nosso processo, na consoli- 
dação das conquistas do nosso Povo ou 
na dinamização das transformações 
sociais na nossa Terra. 

Pretendemos tão só fazer um cha- 
mamento de atenção de todos para a ne- 
cessidade que existe de o Direito ser in- 





serido dentro do contexto que se vem 
vivendo e a partir daí tirar as indispensá- 
veis ilações que nos apoiarão não só na 
compreensão de soluções que, a diverso 
nível se têm encontrado na prática Jegis- 
lativa do nosso Estado, como também 
uma necessária meditação sobre o orde- 
namento jurídico que se quer instituir 
em Cabo Verde. 

Isto é: queremos apelar a todos para 
atentarem no facto de que o Direito não 
está à margem, nem acima, nem fora do 
processo revolucionário que se vive em 
Cabo Verde. Ele está dentro e bem den- 
tro dele, porque dele faz parte integran- 
te. 

E isso é tanto mais necessário e o- 
portuno quanto é certo que em muitos 
momentos da vida (como o que atraves- 
samos) o Direito, a pretexto de ser con- 
siderado fora, acimá e alheio ao proces- 
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su, é usado e praticado como um verda- 
deiro instrumento da reacção e da con- 
tra-revolução. 


2 =. As considerações que fizemos 
já, a propósito duma revolução (do nos- 
so processo revolucionário) aplicam-se 
ao campo concreto do Direito. 

Por isso, ao fazermos qualquer tipo 
de análise do nosso Direito (e à sua evo- 
lução desde a Independência) não pode- 
mos deixar de ter em conta também as 
circunstâncias concretas em que o mes- 
mo é imaginado e formulado, as razões 
que ditam a sua elaboração, os objecti- 
vos que se prosseguem com a sua consa- 
gração e a filosofia que lhe está subja- 
cente. 

Posta, nestes termos, a questão, não 

- será difícil compreender a razio de ser 
de muitas posições assumidas. que, con- 
quanto pouco ortodoxas ou tradicionais 
uno nosso meio, foram, decerto geradas 
à imagem e semelhança dos interesses 
defendidos e de opções feitas, e sizi 
ram inevitavelmente como fruto dis 
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- circunstâncias concretas do momento, 


com os seus homens, as suas limitações e 
as suas contradições. 

3 — O Direito, na sua elaboração. 
formulação e prática quotidianas, sofreu 
em Cabo Verde, ao longo dos seis anos 
já decorridos, fortes sacudidelas nos di- 
versos domínios: administrativo, judiciá- 
rio. penal, econômico, social, etc.. etc. 

Essas sacudidelas foram mais ou 
menos fortes e barulhentas, consoante 
tenham atingido com maior ou menor 
veemência o status quo em que vivia- 
mos, com tudo o que isso tinha de 
verdades intocáveis, imutáveis e sagra- 
das. 

E a invasão do alçapão jurídico do 
“antigamente” por novos conceitos, va- 
lores e esquemas com a natural conse- 
quência dos pergaminhos amachucados. 
muitos desfeitos e tabus banalizados... 
não é fácil de “engolir”. 

É que há gente que não compreen- 
du que o Direito (como tudo) é... fruto 
duma opção, traduz uma vontade polí- 
fica concreta, obedece a princípios e sin- 


O Direito 
e 
fruto 
duma opção 
concreta 


toniza-se com tina determinada estraté- 


"gia. Aqui. como em todo o lado. agora 


como sempre. 

4 — Se assim é. é de se pôr enfim, a 
questão: Mas qual o papel do Direito em 
Cabo Verde? O que deve ser o Direito 
em Cabo Verde? 

Sem queremos repetir (correndo 
embora esse risco) aquilo que, nesta Re- 
vista, já disserámos anteriormente (vidé 
UNIDADE E LUTA n: 2/80, pág 21), 
não nos absteremos de trazer mais algu- 
mas “achegas”, pois é nossa convicção 
que nunca será demais desenvolver e es- 
clarecer qual o papel e a natureza que 
o Direito deve assumir em Cabo Verde, 
um País em que o Estado se guia pelo 
estrito princípio do respeito pelo Di- 
reito, mas também um Estado em que, 
indubitavelmente, existe o primado do 
político sobre o jurídico. 

Responder à questão é o mesmo, 
quanto a nós, que dizer o que deve ser 
e'o que não deve ser O Direito, como ele 
deve ser visto e encarado, vivido e prati- 
cado. 

E é assim que desenvolveremos o 
nosso racioc ínio. 

Dito isto. adiante. 

5 — Para nós, o Direito não deve 
constituir travão às transformações que 
a nossa sociedade exige e de que o nosso 
Povo precisa, nem deve ser o suporte ou 
esteio dos fariseus e inimigos desta Pá- 
tria em transformação, . 

o Direito em Cabo Verde, não de- 
ve estar fechado num redoma, sô aces- 
sível a uns poucos previlegiados ou... ba- 
fejados pela sorte, nem deve ser um mi- 
to, sobrenatural, imutável e insensível 
aos ventos da História, às mudanças 
políticas e às concepções ideológicas. 

Para nós, o Direito em Cabo Verde, 
deve ser o meio e o instrumento pelo 





qual o nosso Povo consagra e institucio- 
naliza a sua plena emancipação e a sua 
total libertação (política, econômica e 


cultural), e mais uma arma posta ao 
serviço da nossa Revolução, para que e 
la possa ser equilibrada, firme, segura. 
justa, equitativa e real (feita à medida 
do País e da sociedade a que se destina). 

O Direito em Cabo Verde. deve 
consubstanciar o poder de todos e de 
cada um dos cidadãos na sua vivência 
quotidiana, no gozo da sua liberdade. da 
paz, das “saburas” e alegrias da vida. 
mas também a limitação desse poder. 
para o cumprimento por parte de todos 
e de cadá um dos deveres e obrigações 
para com a comunidade; 

O Direito, em Cabo Verde, deve sei 
enfim o fundamento expresso da auto 
ridade dos órgãos detentores do poder « 
a força dos que se sentem atropelados 
pelo poder. 

Eis como: concebemos o papel re- 
servado ao Direito em Cabo Verde. Di 
conjugação daquilo que ele deve ser e do 
que ele não deve ser, resultará o justo 
papel que lhe cabe e a verdadeira natu 
reza de que se deve revestir, neste pro 
cesso e nesta sociedade. 





Quando este número chegar às mãos 
“do leitor, estará a decorrer em 
Paris a Conferência de Paris dos PMA. 
Este artigo descreve a preparação 
desse importante forum das 
Nações Unidas. 


Conferência - 





menos s desenvolvidos 


Por ALBERTO BARBOSA 


A Conferência de Ministros que 
iccorreu em Addis Abeba de 27 a 31 de 
lulho teve como objectivo principal a 
ilopção da estratégia comum para a 
t onferência e serviu para preparar a 
sitervenção do Presidente Aristides Pe- 
"eira, em nome dos 21 paises menos de- 
«envolvidos da África. 

A participação do camarada A- 
ristides Pereira em representação dos 21 
»aíses menos desenvolvidos da África 
"o uma das medidas através da quial se 
nanifestou o apoio da O.U.A. à Confe- 
«ncia de Paris. Da natureza específica 
dessa participação decorre uma respon- 
«abilidade especial e ela' oferece uma 
vportunidade impar para a deplomacia 
cabo-verdiana. A responsabilidade de»- 
dobra-se na necessidade de a intervenção 
ser preparada dé molde a ser realmente 
representativa, ou seja, por forma a 
alcançar o essencial “dás preocupaç ves 
económicas, políticas e institucionais 
dos países menos avançados (PMA) 
africanos e delas ser 'o consenso e a 
síntese; a oportunidade traduz-se, a 
priori, no triunfo diplomático manife.- 


tado pela confiança implícita na escolha 
e na obrigação de bem aproveitar esta 
oportunidade para consolidar a imagem 
de firmeza e seriedade nos princípios 
que projecta o nosso país no exterior. 


QUAIS SÃO OS PAISES MENOS 
AVANÇADOS? 


A partir da década de 70 come- 
cou-se à dedicar mais atenção às necessi- 
dades dos países mais pobres em vias de 
desenvolvimento. Perfazendo 31 países 
“e constituindo 12.4 porcento da popu- 
lação total do mundo subdesenvolvido 
e um pouco mais do que 6 porcento da 
população mundial, esses países são a- 
gora denominados Países Menos Avan- 
çados (P.M. A.) 

Quais são os PM.A? 

Em: 4971, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas decidiu considerar -os 
três critérios seguintes como base de u- 
ma identificação do P.M.A.: 


-— Reuúdimento per capita inferior 
200 dólares 
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. Cabo Verde é um dos 31 Países Menos Avançados (PMA| do mundo 


— Participação de produtos manu- 
facturados no Produto Intemo 
Bruto inferior a 10 porcento 

— Taxa de analfabetismo dos adul- 
tos superior a 80 porcento 


Fazem parte deste grupo 21 países 
da África (Alto Volta, Benin, Botswana, 
Burundi, Cabo Verde, Camarões, Etió- 
pia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Leso- 
to, Malawi, Mali, Níger, República 
Central africâna, República Unida da 
Tanzânia, Ruanda, Somália, Sudão, 
Chade, Uganda), 9 países da Ásia e 
Pacífico (Afeganistão, Bangladesh, Bu- 
tão, Maldivas, Nepal, República Demo- 
crática e Popular do Laos, Samoa, 
Iémen e Iémen Democrático) e um país 
da América Central (Haiti). 


A maior concentração dos P.A.M. 
verifica-se na Africa sub-sahariana e na 
Ásia do Sul, constituindo estas as duas 
grandes zonas mais pobres do mundo. 
O relatório da “Comissão Brandt” assi- 
nala que os P.M.A. “... situam-se num 
ambiente tropical frágil, perturbado por 
uma pressão democrática crescente. 


26 


Desprovidos de irrigação e de gestão ra- 
cional das reservas de água, os P.M.A. 
são vulneráveis a secas, às inundações do 
solo e ao avanço dos desertos que, a lon- 
go prazo, reduzem a fertilidade do solo. 
Calamidades, como por exemplo a seca, 
agudizam a malnutrição e debilitam a 
saúde precária do seu povo. São todos 
afectados por doenças endémicas que 
enfraquecem a vitalidade da sua popula- 
ção. A sua pobreza, o clima ingrato, o 
isolamento, dificultam a exploração dos 
seus recursos, especialmente minerais”. 


OS ANTECEDENTES DA 
CONFERÊNCIA DE PARIS 


Foi a CNUCED (Conferência das 
Nações Unidas sobre o Comércio e o 
Desenvolvimento) quem tomou a ini 
ciativa de desenvolver esforços destina- 
dos a elaborar medidas especiais a favor 
dos PM.A. e foi à volta da CNUCED 
que se organizaram as actividades leva- 
das a cabo nesse domínio pelos organis- 
mos das Nações Unidas, desde Maio de 


1972, ano da Resolução 62 (IB), que se 
referiu pela primeira vez à categoria dos 
países em desenvolvimento menos avan- 
çados, passando por Junho de 1975, da- 
ta da 1º reunião do grupo intergoverna- 
mental da CNUCED encarregado da 
questão dos países menos desenvolvidos. 
A Resolução 122 (V) da CNUCED, de 
19 de Maio de 1979, contém o Novo 
Programa Global de Acção a favor dos 
PM.A.. 

Este programa consta de duas fases: 

Primeira fase: Programa de acção 
imediato, tendo como objectivo satis- 
fazer as necessidades essenciais ur- 
gentes e criar as bases de desenvolvimen- 
to a médio e longo prazo. 

Segunda fase: Programa substancial 
de acção para os anos 80, tendo como 


- objectivo a transformação da economia 


através de um desenvolvimento autóno- 
mo que permita assegurar as normas mí- 
nimas reconhecidas internacionalmente 


. em matéria de nutrição, cultura e em- 


prego a toda a população. 
No quadro da preparação da Confe- 
rência de Paris, várias reuniões tem sido 


leia no próximo número 


O discurso do camarada pre- 
sidente Aristides Pereira em 
Paris, na Conferência das Na- 
ções Unidas sobre os Países 
Menos Avançados. 


O que queremos com a Refor- 
ma Agrária em Cabo Verde? — 
uma intervenção do Primeiro 
Ministro, camarada Pedro Pires. 


“Solidariedade com o MPLA- 
“Partido do Trabalho”: reafir- 
mação do apoio do PAICV e 
do Governo da República de 
Cabo Verde ao Partido, Gover- 
no e povo da RPA, face às 
repetidas agressões dos racistas 
sul-africanos. 


“O - jornal de parede”: como 
- fazer? 


“Círculos de estudo: continuar 
a experiência”. 
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